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IREIRO. 


Sis Magestades e Altezas continuam a passar 
no Paço das Necessidades, sem novidade na 
sua importante saude. 


PARTE OFFICIAL. 


MINISTERIO DA JUSTIÇA. 
Repartição da Justiça, 


Relação dos sentenciados a degredo para Cabo Verde, 
que embarcaram a bordo da barca mercante Fe- 
Jicidade, em 21 de Janeiro de 1847, para se- 
rem levados ao seu destino. 


1 ja RE Antonio Alonço, bolieiro, para Ca- 
bo Verde por 5 annos, por ferimentos : 
sentenciado em 15 de Abril de 1835. 

2 André Domingues Ponce Barbas, arrieiro, pa- 
ra Cabo Verde por 3 annos, «por roubo: 
sentenciado em 10 de Junho de 1844. 

3 Antonio Joaquim Pereira Caparoza, barbei- 
ro, para Cabo Verde por 10 annos, por sal- 
teador: sentenciado em 19 de Junho do 
1844. 

4 Alexandre José, pastor, para Cabo Verde por 
3 annos, por furto * sentenciado em 25 de 
Junho de 1844... 

5 Ambrozio da Silva, trabalhador, para Cabo 
Verde por 5 annos, por furto: sentenciado 
em 7 de Dezembro de 1844. 

6 Antonio Leão, soldado de caçasores 6, para 
Cabo Verde por 4 annos, por deserção e 
roubos : sentenciado em 1 de Julho de 1845. 

7 Antonio José Pereira Canavana, capateiro, pa- 
ra Cabo Verde por 3 annos, por furto: sen- 
tenciado em 6 de Maio de 1844. 

8 Antonio de Sequeira Ruivo, trabalhador, pa- 
ra Cabo Verde por 5 anvos, por ferimentos : 
sentenciado em 15 de Dezembro de 1845. 

9 Antonio Luiz de Jesus, o Gandaia, trabalha- 
dor, para Cabo Verde por 5 annos, por rou- 
bo: sentenciado em 12 de Julho de 1845. 

10 Anna Ignacia, viuva, para Cabo Verde por 5 
annos, por cumplice de morte: sentenciada 
em 7 de Junho de 1844. 

11 Antonio Pereira Borges, relejoeiro, para Ca- 
bo Verde por 3 annos, por roubo : senten- 
ciado em k de Março de 1844. 

12 Antonio de Oliveira, trabalhador, para Cabo 
Verde por 10 annos, por furtos: sentencia- 
do em 3 de Fevereiro de 1845. 

43 Albino de Mattos, trabalhador, para Cabo Ver- 

*, de por 45 annos, por furtos: sentenciado 
em 18 de Julho de 1846. 

14 Antonio Bernardo Sobral, almocreve, para 
Cabo Verde por 8 annos, por morte: sen- 
tenciado em 7 de Maio de 1845. 

15 Bernardo Miguel, pedreiro, para Cabo Ver- 
de por 3 annos, por roubo : senteneiado em 
25 de Abril de 1845. 

16 Boaventura de Lima, lavrador, para Cabo 
Verde por 3 annos, por salteador: senten- 
ciado em 11 de Abril de 1845. 

47 Camillo Antonio, soldado de infanteria 15, 
para Cabo Verde por 5 annos, por ferimen- 
tos: sentenciado em 23 de Novembro de 
1844. 

18 Custodio Pereira de Mello, trabalhador, pa- 
ra Cabo Verde por 5 annos, por furto; sen- 
tenciado em 15 de Janeiro de 1846. 

19 Custodio Pereira Escovar, soldado de caval- 
Jaria 3, para Cabo Verde por 3 annos, por 
insubordinação : sentenciado em 23 de De- 
zembro de 1844. 

20 Domingos Gonçalves da Costa, pedreiro, pa- 
ra Cabo Verde por 6 annos, por roubos, 
sentenciado em 6 de Novembro de 1844. 

24 Domingos de Castro, o Cachimbo, trabalha- 
dor, para Cabo Verde por 5 annos, por rou- 
bo: sentenciado em 5 de Dezembro de 1845. 

22 Domingos José Rodrigues, o Venecicio, al- 
mocreve, para Cabo Verde por 6 annos, 
por roubo: sentenciado em 21 de Janeiro 
de 1846. 

23 Domingos Pereira, creado de servir, para Ca- 
bo Verde por 10 annos, por ferimentos : 
sentenciado em 30 de Abril de 1846. 

24 Domingos Lopes, trabalhador, para Cabo Ver- 
de por 5 annos, por roubo : sentenciado em 
5 de Maio de 1845. 

25 Domingos Ferreira, trabalhador, para Cabo 
Verde por 6 annos, por rouho: sentencia- 
do em 21 de Janeiro de 1846. 

26 Domingos Leite Corado, almocreve, para Ca- 
bo Verde por 5 annos, por roubo : senten- 
ciado em 8 de Novembro de 1844. 

27 Feliciana Maria, casada, para Caba Verde 


pôr 5 annos, por furtos : .sentenciada em 18 
de Abril de 184%4. 

Francisco José de Araujo, o Christão, jorna- 
Jeiro, para Cabo Verde por 4 annos, por 
roubos: sentenciado em 18 de Novembro 
de 1844. 7 

Francisco Cardoso, creado de servir, para 
Cabo Verde por 2 annos, por furto: sea- 
tenciado em 31 de Maio de 1844. 

Francisco José Dias, creado de servir, para 
Cabo Verde por 5 annos, por morte: sen- 
tenciáão em 26 de Agosto de 1844. 

Francisco Manoel Pereira, tamanqueiro, pa- 
ra Cabo Verde por 4 annos, por furto : sen- 
tenciado em 15 de Julho de 1844. 

2 Francisco Carvalho, trabalhador, para Cabo 
Verde por 5 annos, por tentativa de furto: 
sentenciado em 20 de Julho de 1844. 

Francisco Thomé, ex-soldado de infanteria 6, 
para Cabo Verde por 6 annos, por deserção 
e ferimentos: sentenciado em 4 de Março 
de 1845. 

4 Francisco Ignacio, soldado de infanteria 3, 
para Cabo Verde por 5 annos, por insubordi- 
nação : sentenciado em 20 de Maio de 1845. 

3 Francisco Alexandre, o Pateta, jornaleiro, pa- 
ra Cabo Verde por 5 annos, por ferimentos : 
sentenciado em 16 de Dezembro de 1845. 

Felix Gomes da Cruz, jornaleiro, para Cabo 
Verde por 3 annos, por roubos: sentencia- 
do em 11 de Abril de 1845. 

7 Francisco José Alface, jornaleiro, para Calvo 
Verde por 4 annos, por furto: sentenciado 
em 18 de Julho de 1845. 

Francisco Ferro, trabalhador, para Cabo Ver- 
de por 10 annos, por morte: sentenciado 
em 9 de Janeiro de 1845. 

Jacinto José de Marvão, trabalhador, para 
Cabo Verde por 6 annos, por roubos: sen- 
tenciado em 19 de Novembro da 1844. 

Jacinto José das Sarnadas, trabalhador, para 
Cabo Verde por 6 annos, por roubos : sen- 
“tenciado em 19 de Novembro de 1844. 

Joanna Maria, viuva, para Cabo Verde por 5 
annos, por roubo de Igreja: sentenciada 
em 24 de Janeiro de 1846. 

João Alberto, ó Alcochete, trabalhador, pa- 
ng Cabo Verde por 5 annos, por furto: sen- 
tenciado em 9 de Agosto de 1845. 

João Lopes, pastor, para Cabo Verde por.8 
annos, por ferimentos: sentenciado em 26 
de Junho de 1845. 

João de Aguiar, caixciro, para Cabo Verde 
por 4 annos, por furto: sentenciado em 31 
de Maio de 1844. 9 

João Lopes Bodega, contrabandista, para Ca- 
bo Verde por 5 annos, por furto: senten- 
eiado em 28 de Junho de 1844. 

João Carrilho, capateiro, para Cabo Verde 
por 5 annos, por furto : sentenciado em 15 
de Ontubro de 1844. ” 

João Luiz Caldas, trabalhador, para Cabo 
Verde por 4 annos, por roubos : sentencia- 
do em 11 de Dezembro de 1844. 

João Fernandes Sarrilha, trabalhador, para 
Cabo Verde por 5 annos, por roubos : sen- 
tenciado em 5 de Março de 1845. 

João Manoel Taxo, sem emprego, para Cabo 
Verde por 10 annus, por morte: sentencia- 
do em 16 de Abril de 1844. 

João José Loureiro, jornaleiro, para Cabo Ver- 
de por 8 annos, por morte: sentenciado em 
8 de Agosto de 1845, 

João das Neves, fabricante, para Cabo Ver- 
de por 5 annos, por furto: sentenciado em 
25 de Abril de 1846. 

Joaquim Cardoso, o das Velhas, penteeiro, 
para Cabo Verde por 3 annos, por furtos: 
sentenciado em 30 de Dezembro de 1844, 

Joaquim Gaspar, trabalhador, para Cabo Ver- 
de por 15 annos, por morte: sentenciado 
em 16 de Outubro de 1845. ” 

José, ou João Soares, tamanqueiro, para Ca- 
bo Verde por 5 annos, por morte: senten- 
ciado em 19 de Junho de 1844. 

José da Rocha Gato, lavrador, para Cabo 
Verde por 5 annos, por uso de armas: sen- 
tenciado em 17 de Fevereiro de 1845, 

José dos Santos Gonçalves, jornaleiro, para 
Cabo Verde por 5 annos, por roubo: sen- 
tenciado em 7 de Abril de 1845. 

57 José Luiz Alves, almocreve, para Cabo Ver- 
de por 4 annos, por furtos : sentenciado em 
3 de Junho de 1845. 

José Garcia, negociante, para Cabo Verde 
por 3 annos, por cumplice de morte: sen- 
tenciado em 25 de Outubro de 1845. 

José Aurelio, o Vinagre, trabalhador, para 
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Cabo Verde per 10 annos, por furtos : sen- 
tenciado em 19 de Novembro de 1845. 

60 José dos Reis, trabalhador, para Cabo Ver- 
de por 5 annos, por roubos: sentenciado 
em 14 de Abril de 1845. 

61 José Lopes Netto, trabalhador, para Cabo 
Verde por 5 annos, por furto: sentenciado 
em 7 de Junho de 1845. 

José Guerreiro, o Gineta, trabalhador, para 
Cabo Verde por 6 annos, por roubos: sen- 
tenciado em 19 de Novembro de 1844. 

José Francisco Leal, jornaleiro, para Cabo 
Verde por 3 annos, por furto: sentenciado 
em 15 de Janeiro de 4846. 

& Joaquim Francisco de Araujo, ex-soldado de 
caçadores 8, para Cabo Verde por 10 an- 
nos: sentenciado em 28 de Júnho de 1845. 

à José Maria Ingrato, trabalhador, para Bissão 
por 20 annos, por roubos: senteneiado em 
11 de Outubro de 1845. 

José Ignacio Neves, criado de servir, para 
Bissau por 4 annos, por furto: sentenciado 
em 25 de Novembro de 1845. 

José da Rosa Fojo, pastor, para Bissau por 
5annos, por roubos : sentenciado em 30 de 
Abril de 1846. 

José Ferreira de Carvalho, capateiro, de- 
gredo perpetuo para Bissau, por morte: 
sentenciado em 31 de Outubro de- 1844. 

Joaquim Manoel Gonçalo, carpinteiro, para 
Bissau por 5 annos, por morte : sentenciado 
em 9 de Abril de 1845. 

José Joaquim Machado, almocreve, para Bis- 
sau por 3 annos, por furtos: sentenciado 
em 26 de Agosto de 1844. 

José Antonio Salta, almocreve, para Bissau 
por 5 annos, por furto: sentenciado em 5 
de Fevereiro de 1846. 

Leonor Cardosa, para Bissau por 5 annos, 
por roubo de Igreja : sentenciada em 24 de 
Janeiro de 1846, 

Luiz Martins, trabalhador, para Bissau por 
2 annos, por ferimentos : sentenciado em 2 
de Maio de 1846. 

Maria Eugenia, a Beata, solteira, para Bissau 
por à annos, por roubo : sentenciada em 13 
de Novembro de 1844. 

5 Maria Amada, casada, para Bissau por 3 
annos, por farto: sentenciada em 11 de De- 
zembro de 1845. 

Maria Cardosa, viuva, para Bissau por 5 an- 
nos, por roubo de Igreja: sentenciada em 
em 24 de Janeiro de 1846. 

Manoel da Silva, criado de servir, para Bis- 
sau por 3 annos, por roubo: sentenciado 
em 31 de Maio de 1844. 

Manoel Antonio, jornaleiro, para Bissau por 
2 annos, por roubo : sentenciado em 10 de 
Julho de 1844. 

Manoel Lopes, jornaleiro, para Bissau por 3 
annos, por rqubo : sentenciado em 5 de Maio 
de 1845. 

Manoel da Silva Branquinho, cortador, para 
Bissau por tres annos, por roubo: senten- 
ciado em 95 de Abril de 1845. 

Manoel Vieira Rato, trabalhador, para Bis- 
sau por 10 annos, por roubos : sentenciado 
em 13 de Novembro de 1844. 

Manoel Rodrigues Paschoal, trabalhador, pa- 
ra Bissau por 3 annos, por infantecidio : 

- sentenciado em 25 de Janeiro de 1845. 

“Manoel Domingues da Silva Bicho, trabalha- 
dor, para Bissau por 2 annos, por roubos : 
sentenciado em 14 de Maio de 1845. 

Manoel Lourenço da Costa, lavrador, para 
Bissau por 5 annos, por furto : sentenciado 
em 5 de Novembro de 1845. i 

Miguel Francisco de Faria, procurador, para 
Bissau por 3 annos, por furto: sentenciado 
em 6 de Maio de 1845, 

Manoel Joaquim Pimenta, tendeiro, para Bis- 
sau por 3 annos, por ferimentos : senten- 
ciado em 17 de Janeiro de 1846. 

7 Manoel de Araujo Coutinho, alfaiate, para 
Bissau por 3annos, por roubo: sentenciado 
em 21 de Abril de 1845. 

Manoel Esteves Cypriano, afmocreve, para 
Bissau por 20 annos, por morte: sentencia- 
do em 25 de Agosto de 1845. 

Manoel Ribeiro, trabalhador, para Bissau 
por 5 annos, por morte: sentenciado em 20 
de Maio de 1846. 

Manoel Ramos da Silva, pedreiro, para Bis- 
sau por 5 annos, por roubo: sentenciado 
em 5 de Abril de 1845, 

91 Manoel da Rosa Fojo, trabalhador, para Bis- 
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À ficar por algum tempo em Villa Real uma força 
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Manoel Ignacio, tamanqueiro, para Bissau 
por 6 annos, por morte ; sentenciado em 26 
de Maio de 1846. 

Narciso Antonio Madureira, lavrador, para 
Bissau por 3 annos, por morte : sentenciado 
em 11 de Feverciro de 1846. 

Raymundo Garrido, almocreve, para Bissau 
por 5 annos, por furto: sentenciado em 11 
de Dezembro de 1845. 

3 Rosa Maria, solteira, para Bissau por 10 an- 
nos, por infantecidio ; sentenciada em 28 de 
Janeiro de 1844. 

Thomé da Cunha, trabalhador, para Bissau 
por 5 annos, por estupro: sentenciado em 
13 de Março de 1846. 

Vicente da Cruz, o pellado, trabalhador, pa- 
ra Bissau por 2 annos, por ferimentos : sen- 
tenciado em 19 de Maio de 1845. 

Familias dos sentenciados. 

Maria Victoria do Sacramento, mulher de 
Francisco Ferro. 

José Ferro, filho de Francisco Ferro. 

João Córado, filho de Domingos Leite Córado. 

Rosa da Conceição, mulher de José Antonio 
Salta, a 

Maria da Conceição, filha de José Antonio 
Salta. 

Mathilde Martins, mulher de Domingos Fer- 
reira. 

Manoel Ignacio, filho de Manoel Ignacio. 

Maria Rosa, mulher de José Joaquim Ma- 
chado. 

Maria Josefa, mulher de Thomé da Cunha. 

Thereza de Jesus, mulher de Joaquim Ma- 
noel. 

Maria. Luiza, 
Escovar. 

Maria de Jesus, mulher de Antonio Bernardo 
Sobral. 

Secretaria da Procuradoria Regia da Relação 
de Lisboa, 4 de Fevereiro de 1847. == João Pe- 
dro Lecor Buys, Guarda-Mór, Secretario. 

eee rem 
MINISTERIO DA GUERRA. 
Quinta Divisão Militar. 

LL.”º e Ex.”º Sr. == Em data de 22 do mez pas- 
I sado tive a honra de participar a V. Ex." de 
Tollões, atres legoas de Villa Real, que o Chefe 
do Baudo miguelista Mac-Donald tinha occupado 
aquella Villa no dia antecedente com a força que 
trouxe de Amarante, fazendo junccção com a guer- 
rilha do Figueiredo, que já alli se achava havia 
dias; eque em consequencia desta noticia eu re- 
solvêra um movimento sobre omeu flanco esquer- 
do, indo tomar o ponto de Justes, onde a quali- 
dade do terreno me facilitaria meios para empre- 
gar a Cavallaria com mais proveito, se por ven- 
tura aquelle caudilho tentasse procurar-me ; o que 
effectuei entrando naquella povoação no fim da 
tarde daquello mesmo dia, Nesta posição esperei 
tres dias, e vendo que o inimigo se não atlrevia 
a sahir a campo resolvi ir occupar o povo de 8. 
Martinho d"Anta, a duas pequenas legoas da mes- 
ma. Villa, com o premeditado intento não só de 
obstar quanto podesse ao desenvolvimento anar- 
chico dos Concelhos do Douro, mas tambem de 
abrir communicação com o Coronel Solla, que se 
dizia vir em marcha sobre Lamego, a quem offi- 
ciei por diferentes vezes pedindo-lhe que fizesse 
marchar sobre esta Provincia um dos Corpos da 
sua Brigada para me auxiliar na expulsão das for- 
cas miguelistas de Villa Real, que diariamente 
engrossavam espantosamente. Por fortuna foi um 
destes Officios parar ás mãos do Coronel Lapa, 
que se achava em Castro Daire, o qual abrindo 
o meu Oficio, e vendo o seu contheudo, não he- 
sitou um momento em offerecer-me o apoio da 
sua Columna, apesar de não ter para isso instruc- 
ções, pedindo-me só que eu tomasse sobre mim 
qualquer responsahilidade em que elle podesse 
incorrer, e lhe indicasse o ponto em que a sua 
Columna devia passar o Douro, e o dia e hora 
em que a nossa juncção devia ter logar. 

Tendo eu satisfeito á sua exigencia, a Columna 
do Coronel Lapa passou o Douro na Regoa no dia 
28 sem a menor resistencia, vindo nesse mesmo 
dia pernoitar a Nogueira, uma legoa distante de 
Villa'Real; neste mesmo dia sahi de S. Martinho 
e vim occupar Constantim , a meia legoa daquella 
Villa, com tenção de conferenciar com o Coronel 
Lapa, na madrugada do dia 29, ácerca do ata- 
que que eu tencionava dirigir contra a mesma 
Villa; porém tendo eu sido informado ás quatro 
horas da manhã de que o inimigo evacuára a Villa 
pela meia noite, eu officiei logo ao Coronel Lapa 
dando-lhe esta noticia, erogando-lhe que regres- 
Columna por Lamego , deixando 
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da sua Columna não menor de 100 baionetas ; por 

quanto eu estava resolvido a perseguir o inimigo 

só com os meus 180 homens, fosse qual fosse a 

direcção em que elle marchasse, o que eu effe- 

cluei ao romper do dia. 

Chegando a Villa Real ainda alli não pude sa- 
her com certeza a direcção do inimigo, porque 
eram varias as opiniões a este respeito; porém 
mais por forca de instincto do que por cfíeito das 
mesmas informações, eu segui a estrada de Villa 
Pouca, e não tardou muito que eu me nao con- 
vencesse de que me não havia enganado na esco- 
Jha do caminho, porque bem depressa as minhas 
avançadas encontraram dispersos que procuravam 
salvar a vida subindo ás serras, então cobertas de 
grossas neves. Desde Gravellos, povoação auieia 
Jegoa de Villa Real até Villa Pouca, a minha avan- 
cada teve sempre que fazer, perseguindo os de- 
bandados. 

Estando eu mui proximo a entrar em Villa Poa- 
ca, fui informado de que a força miguelista e o 
seu chefe" se achavam alli alojados, e resolvidos 
a pernoitar. Tomei logo as necessarias disposições 
para o ataque, e em menos de um quarto de hora 
a Villa foi completamente evacuada depois de al- 
gum tiroteio de parte a parte. ê 

O inimigo quando entrou nesta Villa tinha já 
perdido metade da sua gente, mas ainda contava 
para mais de 400 homens, quasi tudo gente do 
Minho. Esta força tomou então dous caminhos ; 
parte com Mac-Donald tomaram o que conduz a 
Bernes, e parte seguiram o que vai a Sabroso. 
Apesar de ser já tarde ainda mandei perseguir o 
inimigo nos dous caminhos pelas minhas avança- 
das, mas indo-se aproximando a noite resolvi to- 
mar quarteis em Villa Pouca, para continuar as 
operações no seguinte dia. Durante a noite de 29 
a neve cresceu espantosamente, mas nem assim 
deixei de me informar da direeção do inimigo; e 
sabendo que Mac-Donald, com a força que o ha- 
via acompanhado, atravessára o valle pela meia 
noite dirigindo-se sobre Pensalves, povoação si- 

tuada na falda oriental da Serra do Monção, re- 
solvi ir alli procura-lo no dia seguinte. 

Na madrugada do dia 30 continuei a minha 
marcha, e quando estava a pouca distancia de 
Pensalves as minhas avançadas descubriram seis 
cavaleiros, que se esforçavam por galgar a Serra 
por uma senda tortuosa e quasi inaccessivel, cha- 
mada Rabo de boi, Apesar da distancia a minha 
avançada os perseguiu, conseguindo matar dous 
daquelles cavalleiros, o resto escapou. 

Os mortos foram Reinaldo Mac-Donald, e um 
seu Ajudante, que pela correspondencia que lhe 
foi incontrada, parece chamar-se Francisco José 
Monteiro Pinto de Lacerda; tanto um como outro 
resistiram por algum tempo a tiros de pistola. 

Como este acontecimento Leve logar a alguma 
distancia do ponto em que eu me achava, e não 
podendo acreditar aquella notícia, posto que ti- 
vesse presente um colete com a bordadura cor- 
respondente à Tenente General, ordenei que os 
cadaveres fossem conduzidos do cume da Serra para 
a Aldêa de Sabroso, aonde chamei o Administra- 
dor do Concelho de Villa Pouca, que tinha falla- 
do com o mesmo Mac-Donald na tarde anteceden- 
te, um Escrivão, e algumas pessoas mais, que 
igualmente o tinham visto, e todos concordaram 
em que o cadaver era o do proprio Mac-Donald, 
de que se Javrou um termo que conservo em meu 
poder. 

Terminada por este modo a minha tarefa, por 
não ter mais inimigos a combater, regressci a es- 
ta Praça com a consolação de haver contribuido 
para limpar esta Provincia daquelle bando fac- 
cioso, cujos restos lá vão fugindo sobre o Minho, 
talvez com poucos desejos de cá voltarem, 

“Não posso dar uma conta exacta dos mortos 
que o inimigo teve; porém se se attender a que 
esta perseguição durou por espaço de quatro le- 
goas sem relaxação, poderá facilmente calcular- 
se em numero avultado; pelo que respeita a Of- 
ficiaes mortos ha noticia de onze. 

-Permitta-me V. Ex.º que eu recommende 4 
contemplação de Sua Magestade a RarxHA Oo Co- 
ronel Lapa pela promptidão com que veio em 
soccorro desta Provincia com a tropa do seu com- 
mando; o Governador Civil do Districto de Villa 
Real, José Cabral Teixeira de Moraes, que me 
acompanhou constantemente até á minha entrada 
em Villa Real, prestando-me a mais efficaz co- 
operação; e toda a Columna do meu commando, 
principíiando pelo meu Chefe de Estado Maior, o 
Tenente Corenel Queiroga, que todos rivalisaram 
em ardor e coragem, supportando com a maior 
resignação os trabalhos e fadigas de uma marcha 
tão penosa e arriscada. 

Deos guarde a V. Ex.º Quartel General em 
Chaves, 1 de Fevereiro de 1847. =—1ll.?* e Ex.”º 
Sr. Duque de Saldanha. == Visconde de Vinhaes, 
Brigadeiro, Commandante da 5.º Divisão Militar, 

É es 
MINISFERIO DA MARINHA 
E ULTRAMAR. 
Secção de Marinha. 

EvENDO O Exercito do Commando do Marechal 
Duque de Saldanha atacar em breve as for- 

cas rebeldes encerradas na Cidade do Porto, e 
sendo de necessidade tornar o bloqueio estabele- 
cido na barra daquella Cidade tão rigoroso quan- 
to o permitte o direito internacional, ecombinan- 
do; por esta fórma as forças de terra e de mar, 
para acabar de prompto com os unicos recursos, 
de que ainda se alimenta a rebellião; e sendo 
por outro lado das intenções de Sua Magestade 
Fidelissima a Raixma, que (quanto seja compa- 
tivel com este importante fim) se poupem ao com- 
mercio e pessoas dos subditos estrangeiros, resi- 
dentes na mesma Cidade, os prejuizos que pos- 
sam sofirer em eonsequeneis destas medidas de 
guerra: Ha a Mesma Augusta Senhora por bem 
Ordenar. — 1.º Que o bloqueio mandado estabe- 
lecer na barra do Douro por Deereto de 20 de 
Outubro ultimo, seja d'ora em diante feito com todo 
o rigor legal, tanto relativamente á entrada, co- 
mo á sahida daquelte porto. — 2.º Que aos navios 


estrangeiros mercantes que actualmente se acha- 
rem ancorados no Rio Douro seja permittido d'alli 
sahir até ao dia 20 do corrente, em lastro, ou 
com a carga que já tivessem a seu bordo. — 3.º 
finalmente. Que aos individuos estrangeiros esta- 
belecidos ou residentes na mesma Cidade seja 
continuada a permissão de sahirem com suas fa- 
milias e haveres nos barcos de vapór da Compa- 
nbia Peninsular, O que Sua Magestade Manda 
participar ao Major General da Armada pera seu 
conhecimento, e para assim expedir as ordens. e 
instrucções convenientes ao Commandante do re- 
ferido bloqueio. Paço das Necessidades, em 8 de 
Fevereiro de 1847. == D. Manoel de Portugal e 
Castro. x 
TRIBUNAL DO THESOURO PUBLICO. 
3.º Repartição. == 1.º Secção. ==1.º Divisão. 
ReLAção 10.º de capitaes a juro pertencentes a Con- 
ventos extinctos no Districto de Leiria, formali- 
sada em vista dos extractos que se acham prom- 
ptos pura serem remettidos ao respectivo Governo 
Civil, a fim de proceder na liquidação dos juros 
em divida, e tonvidar os devedores a pagarem 
seus debitos na conformidade dos Decretos de 19 
de Novembro do anno proximo passado, pelos quaes 
foi applicada a parte em dinheiro ao fundo de 
amortisação a cargo do Banco de Portugal, 
Convento de Santo Agostinho (Agostinhos Calça- 
À dos) em Leiria. 
LBERTO José Serafim — 608000 rs. 
Angela Maria — 305745 rs. 
Antonio Alves Mendes — 50,8000 rs. 
Antonio Alves Mendes Netto, do Devedor — 
1008000 rs. 
3 Antonio Carreira, da Gordaria — 36,8000 rs. 
Antonio Dias, filho de José Dias das Quintas 
— 118000 rs. 
7 Antonio Esteves, do Outeiro das Colmêas — 
208000 rs. 
Antonio Francisco, da Zaburreira — 40,4 rs. 
Antonio Francisco Parreira, da Codiceira — 
308000 rs. 
Antonio Gaspar, de Regueira de Pontes — 
258000 rs. 
Antonio João, 
33,000 rs. 
Antonio João Opa — 40,3000 rs. - 
Antonio Joaquim, do Casal da Quinta da Ma- 
gdalena — 35,8000 rs. 
Antonio José Guarda, do Alqueidão de Cirol 
— 50,8000 rs. 
Antonio José dos Marinheiros — 508000 rs. 
Antonio da Matta de Godim — 30,8000 rs. 
Antonio de Mattos Falcão, de Leiria —rs. 
43,8800. 
Antonio de Oliveira, do Campo do Amarello 
—11,8000 rs. 
Antonio de Oliveira, do Val da Garcia — rs. 
258000. 
Antonio da Silva, da Baroza — 208000 rs. 
Bento Alves, dos Hons — 40,4000 rs. 
Bento Pereira — 15,8000 r 
Carlos Faria, do Vidigal — 25,8000 rs. 
Carlos Lopes, da Barreira — 40,8000 rss 
Clara Maria, viuva de Francisco Gomes, da 
Moita Gonga do Reguengo — 308000 rs. 
Custodio de Faria, dos Appariícios — 33,3 rs. 
Custodio Ferreira, dos Casaes de Regueira 
de Pontes — 248000 rs, 
Custodio José, do Casal Novo do Campo — 
308000 rs. 
Domingos José, barbeiro, da Cidade de Lei- 
ria — 100,8000 rs. 
Eugenia de Jesus Ribeira, e seu irmão Foa- 
quim, das Vargeas — 258000 rs. 
Fortunato da Costa, do Val do Gumo — rs. 
25/8000. 
Francisco Ferreira, da Azoia — 27,8000% rs. 
Francisco José de Castro — 35,8000 rs. 
Francisco José França, de: Leiria — 103 rs. 
Francisco José, do Outeiro das Colmêas — 
30,8000 rs. 
Herdeiros de Antonio da Fonseca, dos Pi- 
nheiros — 30,8000 rs. 
Ditos de Joaquim Jorge, da Lagoa da Lon- 
gra — 40,4000 rs. 
Ditos de José Marques , 
30,8000 rs. 
Ditos de Joaquim Antonio, do Alqueidão do 
Cirol — 408000 rs. 
Ditos de Manoel Rodrigues, de Sonto de Bai- 
xo — 30,3000 rs. 
Ditos de Antonio Carreira, da Golpilheira — 
168000 rs. 
Ditos de Bernardo Ferreira — 100,8000 rs. 
Ditos de Francisco José, da Bidueira de Bai- 
xo— 248000 rs. 
Ditos de João Francisco — 25,$000 rs. 
Ditos de João Lopes, dos Pinheiros —2,8500rs. 
Ditos de José Francisco Ferreirinha, do Vi- 
digal — 158000 rs. 
Ditos de José Francisco Quinteiro — da Fi- 
gueira do Outeiro — 5080000 rs. 
Ditos de Luiz Antonio Cepa, da Caxi 
305660 rs. 
Ditos de Manoel Carreira Casaleiro, de Souto 
de Cima — 508000 rs. 
Ditos de Manoel Francisco, dos Apparicios 
— 108000 rs. F 
Ditos de Manoel Francisco Camaroeiro, das 
quintas do Cirol — 23,000 rs. 
2 Ditos de Manoel Francisco Chamiço — 24% rs. 
Ditos de Manoel Francisco Miguel, do Vidi- 
gal — 375000 rs. 
Ditos de Manoek Francisco Novo, do Janardo 
— 248000 rs. 
Ditos de Manoel Francisco Vandeirinho, do 
Algueidão — 50,8000 rs. 
Ditos de Manoel Gaspar, da Longra — 903 rs. 
Ditos de Manoel Godinho, do Janardo — 
3»6,8000rs. 
Ditos de Nicolau de Oliveira, da Bregieira 
27,000 rs. 
Ditos da viuva de Manoel Rodrigues, da 
Azenha — 108000 rs. 
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do Campo do Amarello — 


da Urqueira — 


ra — 


| 


Ignacio do Santos, da Toreria —20,8000 rs. 

Jacinto Gomes, da Bregieira — 26,8500 rs. 

João Alberto, e Manuel Cordeiro, das Chans 
da Rigucira de Pentes — 37,8339 rs. 

João Antonio, da Boa-Vista — 25 9000 rs. 

João Antunes, da Lagoa da Pedra — 133 rs. 

João Carreira de Brito, de Leiria — 100,3 rs. 

João Carreira Serodio — 10,8000 rs. 

João Coutinho de Oliveira Faro (Doutor), da 
Aldêa da Cruz — 42, $000 rs. 

João da Cunha — 608000 rs. 

João Domingues, do Monte de Godim — 
408000 rs. z 

João Ferreira, da Bouça de Bajouca —24% rs. 
João da Fonseca, do Casal da quinta da Ma- 
gdalena— 408000 rs. 

2 João Gaspar — 15,8000 rs. 

João Gaspar, da Bregieira — 17,8000 rs. 
João de Jesus Pinto de Azambujo — 10, rs. 
João Pereira da Fonseca e Silva — 1:770 rs. 
João Pereira Goncalves — 40,8000 rs. 

7 João Rebello, de Choupico — 283330 rs. 
João Rodrigues, do Souto de Cima — 103 rs. 
João Serrano, dos Parceiros — 15,000 rs. 
Joaquim Botas — 208000 rs. 

Joaquim Carreira, do Zambujo — 20,8000 rs. 
Joaquim Ferreira, solteiro, das Lavegadas da 
Carpalhosa — 40,8000 rs. 

Joaquim da Fonseca — 608000 rs. 

Joaq.” Gomes Midões, de Leiria —71,4665rs. 
Joaquim Moreira — 404000 rs. 

Joaquim de Oliveira, dos Apparicios 232 rs. 
Joaquim Pedro da Cunba, Prior de Porto de 
Moz — 1208000 rs. 

Joaquim Pereira, do Alqueidão do Cirol — 
25,8000 rs. ” 

Joaquim de'Sousa, da Barreira — 40 8000 rs. 
Joaquina Maria, de Rigueira de Pontes — 
408000 rs! 
José Antonio, 
20,8000 rs. 
José Antonio Januario, do Arneiro da Mas- 

sieira — 50,8000 rs. 
José Domingues, da Lameira — 328000 rs. 
José Ferreira, da Boavista — 518200 rs. 

5 José Ferreira, dos Pinheiros — 254000 rs 

José Francisco — 32,8000 rs. 

José Francisco dos Santos, da Baroza — 
30,8000 rs. 

José Francisco Vendeirinho, como herdeiro 
de João Francisco, das quintas do Cirol — 
16,000 rs. 

José Joaquim — 10,8000 rs. 

José Monteiro, da Canoeira — 43,8240 rs. 

José Neto, do Campo do Amarello— 16,8 rs. 

José Pereira Ruivo, da Caranguejeira — 
88805 rs. 

José Ribeiro, de Pernelhas — 20,9000 rs. 

José Bibeiro, do Sobral — 424000 rs. 

José dos Santos, do Pereiro do Caixeiro — 
408000 rs. 

Leandro da Costa, do Outeiro das quintas de 
Cirol — 30,8000 rs. 

Luiz Antonio — 15,4000 rs. 

Luiz Antonio Cepa, do Alqueidão — 26% rs. 

Luiz Gansinto de Gusmão — 508000 rs. 

Luiz de Oliveira — 448000 rs 

Luiz de Oliveira, da Figueira do Outeiro — 
10,3000 rs. f 

Luiz Pedro (Padre) — 708000 rs. 

Luiz Pereira, do Alqueidão — 358000 rs. 

Luiza, solteira, da Rapozeira — 148400 rs. 

Manoel Alves, do Outeiro de Rigueira de 
Pontes — 30,$000 rs. 

Manvel Andrino, do Alqueidão de Cirol — 
25/8000 rs. 

Manoel Antonio, do Azabujo — 10,000 rs. 

Manoel “Antonio, das Colmeas — 20,000 rs. 

Manoel Antonio, da Caxicira — 208000 rs. 

Manoel Antonio, da Longra — 169000 rs. 

Manoel Antonio Dias — 13,8440 rs. 

Manoel Antunes, da Lameiria — 308000 rs. 

Manoel Ascenso, do Champardo — 324840 rs. 

Manoel Braz, das Vargeas — 35,5000 rs. 

125 Manoel Carreira, e Cactana Maria — 20 rs. 

126 Manoel Carreira, de Caldellas — 10,8000 rs. 

127 Manoel Carreira, de Corcel — 508000 rs. 

Somma..... Ro 5:8998457 
Terceira Repartição. do: Tribunal do Thesouro 

Publico, 9 de Fevereiro de 1847.== José Maria 

de Lara Junior. 


PARTE NÃO OFFICIAL. 


LISBOA, 9 DE FEVEREIRO. 


Nº; fastos da historia portugueza hão de 
. N ler os que depois de nós vierem cousas 
dignas de espanto, — Zombarão de nós — e 
tem razão. = 

A época desgraçada que em breve vai fin- 
dar alli deve ser consignada. Oh! Mas que 
a caracterisem ao justo, —e pese a vergo- 
nha somente sobre os que a merecem. — Seja 
unicamente execrada a memoria da rebellião 
do Porto. 

Retratem-a bem fielmente com às feições 
proprias, e não se confundirá com ella a 
maioria sã do povo portuguez. 

Taes são os factos que ella hade transmit- 
tir, que Os nossos vindouros se recusariam 
com razão a dar-lhes credito, se não podes- 
sem consultar testemunhos maiores de toda 
a excepção. Seripia manent. 

Consultem os escriptores coevos dos factos, 
e maravilhem-se embora; porém não pode- 
rão duvidar, nem por consequencia hão de 


do Outeiro das Colmêas — 
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negar, que os antecedeu uma raça de re- 


probos. — E esta é exotica. Dilfere essen- 
cialmente da raça dos portuguezes. 

Esses são, como sempre foram, eminen- 
temente presadores da honra, — amantes da 
verdade, — observadores de seus juramentos, 
— leaes, — fieis e cavalheiros. 

“E nada disto tem os rebeldes. 

Degenerados da indole bondosa do povo 
portuguez tem-se coberto de deshonra. = 
Nada póde desculpa-los. — Nem virtude, — 
nem ao menos engenho, que tantas vezes 
attenua o horroroso do proprio crime ! 

E com effeito, a rebellião do Porto tem 
uma originalidade tal, e tão odiosa, que ainda 
a vontade mais indulgente não sabe como re- 
leva-la. — Por mais decidida que esteja a 
defende-la, corre-se de vergonha por não 
descubrir sequer um lado por onde consiga , 
fazer interessar nella os homens honestos — 
todos a detestam. 

Engendrada por paixões ignobeis, nasceu 
sem motivo justo, — mostrou-se perfida por 
Datureza., — empregou como meios a hypo- 
crisia, — a calumnia, e a mentira, — fru- 
ctificou na illusão, nas violencias, e na op- 
pressão, — declinou na apostasia;mais repu- 
gnante, — e temos fé que hade acabar na 
covardia e no opprobrio. 4 

Concebida em crime, como podia deixar” 
de ser monstruosa — a sua existencia ? A in- 
fancia foi fementida, — a adolescencia trai- 
coeira, — a virilidade tyrannica, — a deca- 
dencia ridicula e ignominiosa, — e a decre- 
pitude será necessariamente affrontosa, como 
cumpre a renegados. 

Eminentemente frandolenta, mentiu à Pa- 
tria, — mentiu à Europa, — mentiu aos seus 
proprios partidarios! “Qual é o princípio da 
rebelião? O liberal não, — O da legitimi- 
dade? Menos. É por ventura o monarchico;? 
Tambem não. Será o democratico? Não é 
possivel. 

É o da nacionalidade !! Amalgame da vir- 
tude com o crime, — porto franco para che- 
gar ao desideratum na hora da victoria, não 
porque leaes ao juramento que agora fizes- 
sem, se tornassem uns Martins de Freitas ; 
mas porque tem a consciencia de que ne- 
nhuma bandeira podem aryorar que desperte 
sympalhias, 

Ouvi-a e pasmai. Guerra ao absolutismo , 
diz ella cem vezes por cada instante; e os 
seus actos todos são do mais feroz, do mais 
barbaro absolutismo. 

Sahe a campo para contrariar a soberania 
do Chefe do Estado, — arroga-se a sobera- 
nia que nenhuma lei lhe conferiu — que a 
nação lhe não reconhece — e chama-se libe- 
ral! Alcunha de absoluta a Soberana ! 

-Arrasta para O fundo de um carcere a es- 
pada ilustre que lhe cortou o nó das cordas 
que a algemava ; — cobre de injurias e de im- 
properios 0 logar tenente da RAINHA, e quan- 
tos o acompanham, e chama-se liberal! Ac- 
cusa de absolutismo a Rarnma, que deixou 
em plena liberdade os conselheiros desleaes 
os subditos traidores | . 

Separa dos corpos da cidade no escuró dó 
misterio, nas trevas do crime que medita , 
todos os officiaes de honra, que tanto sube- 
riam acatar o direito do poder moderador 
elegendo Ministros em Outubro — como o 
tinham já respeitado clegendo (porque !) às 
Ministros de Maio; — e apregoa-se Jiberal ! 
— Absoluta só é a Rarxma , tesligando dos 
corpos da capital os indignos que pretendiam 
entregar a Corda eo Sceptro aos sans-culotes ! 

Manda para as ruas da cidade ensames de 
malvados, que arma de cacetes e de punhaes, 
— que espancam — assassinam ou prendem 
os cidadãos mais pacíficos e inoffensivos, e 
jacta-se de liberal! Só é absolutismo o con- 
sentir a Raixia em Lisboa gosando plena 
iberdade e segurança, os primeiros conspi- 
radores do paiz ! ; 

A rebellião prende — persegue — espanca 
— chibata — fuzila — mata, e é hberal! 

Demitte — deporta — exauthora — e é 
iberal!! j ! 

Suspende as garantias; — vexa os povos 
com contribuições forçadas; — rouba os par- 
ticulares; — rouba os estabelecimentos, e é 
iberal ! 

Delapída a fazenda publica, — apodera-se 
dos cofres do Estado, — lança mão baixa pelos 
fundos das irmandades, e é liberal ! 

Converte o patrimonio dos pobres em re- 
galo dos vadíos e altos criminosos que a se- 
guem, — deixa nos hospitaes morrer á min- 
goa os enfermos , — arranca-0s do leito da 
dor e da morte para as praças e para as ruas 
para dar aos seus heroes molle — commoda 
repouso, e é liberal: 


Nem o sexo delicado escapa á brntal ty- 
rannia dos monstros, e é liberal a rebelião ! 
E grita contra o absolutismo ! 

A Rarsna absoluta porque não deixou ul-. 
timar! agrande obra da republica iberica I— 
Porque nos livrou de uma convenção nacional, 

orque se investiu da plenitude dos poderes 
ara debellar a rebellião que se tinha collo- 
cado fóra da lei!!! 

Absoluto o Governo, tão parco de medidas 
rigorosas, e sempre constantemente provocado! 

Absoluto porque suspendeu a liberdade de 
imprensa que os rebeldes tambem suspende- 
ram! Porque suspendeu excepcionalmente a 
intervenção do jury, quando o general dos 
apedrejamentos mandou sem processo — sem 
fórmas algumas — chibatar um ancião res- 
peitavel de Santarem !« 

E aonde póde chegar! 

Quer absolutismo o partido da legalidade ; 
e é defensor da liberdade o partido renegado 
que quer o seu Miguel! 

Depois desta baixeza que mais precisamos 
para os caracterisar ? 


fre por pessoas chegadas a Setubal, 
que uma guerrilha cabíra sem ser espe- 
rada sobre Alcacer, e surprehendêra alli um 
destacamento do commando do Major Ilharco. 

Accrescentaram as mesmas pessoas, que ao 
passarem proximo de Alcacer se ouvia fogo, 
sendo por isso ainda incerto o resultado da- 
quella façanha rebelde, da qual, seja elle bom 
ou mão, nem provém damno á causa nacio- 
nal, nem vantagem aos que poderam surpre- 
hender quem os não esperava pela conscien- 
cia de que os não devia temer. 

Lamentamos todavia este acontecimento na 
sua mesma insignificancia, mas zombamos do 
regosijo que elle possa causar á facção se- 
tembro-miguelina, e temos dó da sua mi- 
seria. ) 

Talvez devessemos esperar ulteriores infor- 
mações mais caracterisadas ; porém o justo 
apreço em que temos o facto, e a missão que 
acceitômos,, e temos desempenhado fielmen- 
te, de dizer em tudo a verdade aos nossos 
leitores, mos decide a não demorar a publica- 
ção desta noticia. + 

Uma adyertencia porém não podemos pres- 
cindir de fazer por esta occasião, a quem 
quer que ella possa aproveitar. Consiste na 
necessidade de ter cautela com inimigo, que 
sómente sabe interceptar correios — mister 
de bandidos, —e surprchender forças, que 
não ousa atacar de frente. 

Nesta folha apparece estampada a ratifica- 
ção official do benemerito Conde de Vinhaes, 
sobre a aniquillação da guerrilha miguelista 
do commando de Mac-Donald. Assim ficam 
inteiramente desyanecidos os escrupulos dos 
que ainda duvidavam da noticia. Coitados ! 
Temos dó, repetimos ainda, dessa pobre gente. 


Rrsórmos jornaes inglezes até 2 do corrente, 
e Irancezes até 30 de Janeiro. 

As camaras inglezas continuavam oceupando-se 
da discussão das leis especiaes relativamente á 
Irlanda; tinham sido adoptadas algumas, e ou- 
tras passavam pelos tranmites do regulamento. 

Na Irlanda progredia a irritação causada pela 
fome; porém os esforços das pessoas mais influen- 
tes, e a esperança nas providencias propostas pe- 
lo Governo começavam a aquietar os animos em 
alguns pontos. 

Tinham-se recebido notícias satisfatorias das 
Indias; aonde se dizia que estava completamente 
restabelecida a tranquillidade. 

De França sabia-se que a camara dos Pares já 

tinha apresentado ao Rei a resposta ao discurso 
da corda. 
- Na dos Deputados tinha sido approvado 'o pro- 
Jecto de lei relativo á importação de grãos cs- 
trangeiros. Já tinha passado para os Pares aonde 
seria brevemente discutido. Os debates sobre a 
resposta ao discurso da corda iam brevemente co- 
meçar na camara dos Deputados ; os partidos pre- 
Pparavam-se para a lucta; tinham havido frequen- 
tes reuniões da opposição, e dizia-se que os pon- 
tos mais debatidos seriam os das negociações so- 
bre os casamentos hespanhoes e a annexação de 
Cracovia. k ú 

Os motins nas provincias por causa da careslia 
das substancias não tinbam continuado, graças 
ás encrgicas providencias das authoridades ; po- 
Tem a fermentação era grande, e reccava-se mui- 
to não se repetissem nôvas desordens. 

Na Suissa à intervenção das potencias do norte 
tinha causado grande impressão aos povos, e 
temia-se desse motivo a perigosas exaggerações 
por parte dos radicaes. E 

Os nossos fundos ficavam na praça de Londres 
no dia 26, a 34 por cento. 

No seguinte numero daremos o necossario des- 


envolvimento a estas e oftras notícias que não 
carecem de immediata publicação. 


DA EscóLa MeDICO-CiRURcICA DE Lispo4. 
Apontamentos do respectivo Lente o Dr. Lima Leitão. 
eLo Decreto de 29 de Dezembro de 1836, que 
reformou as Escólas Medico-Cirurgicas de Lis- 


boa e do Porto, addicionou-se o ensino, nova- 
mente instituido, da Hygiene Publica e da Me- 
dicina Legal ao ensino da Clinica Medica, tudo 
em uma só Cadeira. E como eu regia a Cadeira 
de Clinica Medica, exercicio em que estou des- 
de 1825, ficou a meu cargo tambem 0 ensino 
destas duas disciplinas. Esta disposição nem foi 
feita com conhecimento de causa, nem foi medi- 
tada. A Hygiene Publica e a Medicina Legal são 
já tão vastas, e cada qual dellas de tanta impor 
tancia, que exigem ao menos uma Cadeira espe- 
cial para serem bem ensinadas e bem estudadas. 
Assim, reunir estes dous assumptos para serem 
tractados, em duas prelecções semanaes, por um 
Lente que tem a seu cargo ensinar no tempo le- 
etivo outro assumpto de muito maior vastidão 
qual a Clinica Medica, equivale quasi a nada en- 
sinar e a nada aprender (1). Todavia, nem por 
isso me tenho deixado de dar, do modo que pos- 
so, ao estudo destas materias, a respeito das 
quaes irei tocando alguns dos pontos que me pa- 
recem mais interessantes, começando pela Hy- 
giene Publica. A 

Todas as questões medicas, que tem relação 
com os actos das diversas authoridades do Estado, 
dividem-se precisamente em duas series: a 1.º 
comprehende as questões que lem relação com os 
actos da authoridade administrativa, e constilue 
a Hygiene Publica: a 2.º comprebende as ques- 
tões que tem relação com os actos da authoridade 
judicial, e constitue a Medicina Legal. Comtudo, 
não são estas duas series tão isoladas uma da ou- 
tra que não tenham entre si muitos pontos de 
contacto e mesmo de connexão. 

A Hygiene Publica tem tres partes essenciaes : 
a 1.º Educação. Medica, isto é, a collecção de 
regras pelas quaes a aulhoridade manda ensinar 
as materias que devem saber os que hão de exer- 
cer os diversos ramos da arte de curar: 2.º a 
Instrucção Medica, isto é, a collecção de medi- 
das que a aulhoridade toma para que os Paculta- 
tivos aproveitem todas as possiveis circumstancias 
não só para não esquecerem os conhecimentos que 
adquiriram nas Escólas, mas tambem para que 
os augmentem tudo que possa ser em bem do 
respectivo paiz e da humanidade em geral, en- 
trando nellas essencialmente Academias e Hospi- 
taes: 3.º a Policia Medica, isto é, a collecção 
de medidas pelas quaes a aulhoridade manda fis- 
calisar tudo em que entram os conhecimentos me- 
dicos. 

Permilta-se-me que, antes de entrar em mate- 
ria, eu diga duas palavras em minha justificação 
sobre a parte que tenho tido, ou se me tem que- 
rido attribuir, em cada uma destas tres divisões 
da Hygiene Publica, reservando-me os promeno- 
res dellas para outro escripto e para outro tempo 
mais proprios, a fim de ficar a Deos o que é de 
Deos e a Cesar o que é de Cesar. — Quanto á 
Educação Mediea, declaro: que não tive parte 
alguma na confecção do Decreto de 29 de Dezem- 
bro de 1836 qua reorganisou as Escólas de Ci- 
rurgia, como erradamente então se espalhou, e 
pelo que não poucas prevenções recahiram injus- 
tsmente sebre mim: que ella pertence toda ao 
Sr. José Alexandre de Campos que, como Lodos 
sabem, não é Medico e sim Legista: que as mi- 
nhas idéas ácerca deste objeeto estão na repre- 
sentação que és Camaras Legislativas fizeram os 
Lentes da Escóla de Cirurgia de Lisboa em 30 
de Março daquelle anno, que todos assignámos, 
e que corre impressa nos jornaes desse lLempo e 
avulsa. — Quanto á Instrucção Medica, declaro : 
que fui Presidente da Sociedade das Sciencias 
Medicas de Lisboa nos annos de 1838 a 1842 
durante os quaes clla fui, apesar dos estorvos, 
o que o paiz sabe: que pedi a minha não re- 
eleição em 1842 por motivos que, com va- 
rios socios, julguei necessarios para a prosperi- 
dade daquelle interessante estabelecimento, mas 
que desgraçadamente o tempo tem mostrado que 
nos enganámos: que deichei de pertencer-lhe, 
muito a meu pesar, pouco depois dessa época, — 
Quanto á Policia Medica, declaro: que não tive 
parte alguma na confecção do. Decreto de 18 de 
Setembro de 1844 que reorganisou a Repartição 
de Saude Publica do Reino, como enganada e en- 
ganosamente se espalhou, e pelo que, com a 
maior injustiça, recahiu sobre mim uma alluvião 
de damnosas animadversões : que é, e foi sempre 
opinião minha, no Conselho de Saude Publica, e 
fôra delle, que esse Decreto, mesmo depois de 
reformado com as insignificantes alterações que 
lhe fez, mediante uma Commissão-monstro, o De- 
creto de 26 de Outubro de 1845, encerra, além 
de muitos desvarios de redacção, e mormente na 
parte regulamentar, defeitos oncrosos para o pu- 
blico, e tanto que Sua Magestade, aconselhada 
pelo actual Gabinete, declarou que lhe continuava 
a suspensão: que é e foi sempre minha opinião 
que esses defeitos onerosos para o publico consti- 
tuiram sim um dos pretextos frivolamente busca- 
dos para a ominosa revolução chamada do Minho, 
mas que tal pretexto é inadmissivel em todo o di- 
reito e em civilisação, pelos quaes se devia pedir 
a sua emenda com respeitosas supplicas fanda- 
mentadas ao Throno, e não com o horroroso ab- 
surdo de uma tal revolução, cuja verdadeira causa 
não passa de pueril: que essa confecção pertence 
toda ao Sr. José Joaquim Coelho de Campos, Of- 
ficial da Secretaria de Estado dos Negocios do 
Reino, que acabava de formar-se em Medicina na 
Universidade de Coimbra para não exercer a pro- 
fissão, e que deve só elle gosar a gloria e a re- 
compensa da sua obra: que as minhas idéas sobre 
reforma da Repartição de Saude Publica estão no 
meu projecto de 2 de Maio de 184% que corre 
impresso nos jornaes desse tempo c avulso, e que 


(1) É para notar a diferença que honve na disposi- 
ção deste ensino entre a Facnldade de Medicina da Uui- 
versidade e as Escólas Medico-Cirurgicas. Nestas é clle 
do modo que acima se vê; ma Universidade (Decreto 
de 5 de Dezembro de 1836) tem elle uma Cadeira es- 
pecial — Não atino com uma só razão de sciencia, de 
conveniencia, de decencia para esta difierença, assim co- 
mo para outras que nesse tempo se fizeram e ainda exis- 
tem de similhante natureza, 


é anterior de quasi cinco mezes ao Decreto de 18 
de Setembro, tendo eu posto alli quasi só a parte 
organica, e deichado ficar a parte mais particu- 
larmente regulamentar para ir-se fazendo e mu- 
dando conforme a mediltada experiencia fosse en- 
sinando ; e sendo a falta desta providencia um dos 
principaes erros dos Decretos de 18 de Setembro 
e de 26 de Outubro: que a experiencia posterior 
me fez sómente modificar essas minhas idéas quanto 
á arrecadação dos proventos da Repartição que 
não deve ficar a cargo dos seus Empregados, os 
quaes cumpre que estejam desembaraçados para 
se entregarem de todo á fiscalisação propriamente 
sanilaria: que por Decreto de 5 de Janeiro de 
1844, Sua Magestade me fez a honra de nomear- 
me Presidente do Conselho de Saude Publica do 
Reino por proposta de S. Ex.* o Sr. Conde de 
Thomar, então Ministro do Reino que, com o seu 
grande desejo de acertar, e com a sua muita de- 
cisão 'governaliva, atendeu, de seu moto proprio, 
e sem eli o requerer, (sendo por isso tanto maior 
a minha devida gratidão), a trinta e cinco annos 
de serviço medico em diversos gráos e siluações 
como Empregado do Governo, sendo os ultimos 
dezenove annos como Lente de Clinica Medica na 
Escóla de Lisboa, não conhecendo eu outro Me- 
dico entre nós em circumstaneias taes quanto a 
serviços; e talvez attendesse tambem S. Ex.* a 
alguns esforços intellecluaes que, durante toda a 
minha vida de homem, e com asacanhadas posses 
que a natureza e as circumstancias tem posto ao 
meu alcance, tenho feito, como é publico, -em 
bem das lettras e da Medicina em Portugal: que 
me foi conferido este logar tendo delle desistido 
o 8r, Conselheiro João Fernandes Tavares, ex-Phy- 
sico Mór do Reino, para ir residir em paiz es- 
trangeiro como cidadão delle: que passei a Vice- 
Presidente do mesmo Conselho por Decreto de 2 
de Junho de 1845, tendo sido declarado Presi- 
dente nato delle o Ministro do Reino por Decreto 
de 24 de Maio: que fui exonerado deste cargo e 
do Conselho no Decreto de 29 de Maio de 1846 
pelo respectivo Ministro dos que sustentavam a 
revolução do Minho, ou em razão do miseravel 
rancor de facção que o cegava, tanto mais mise- 
ravel que a esse Ministro se não podiam negar 
muitas lettras pará as quaes tão desgraçadamente 
morreu, ou, o que é muito mais provavel, em 
razão do cavilas suggestões com que, como ex- 
officio, o illudiram : que eu entrego á consideração 
do Governo de Sua Mageslade, e á consideração 
do publico o proprio Lheor deste Decreto que me 
exonera, e que começa assim : — Sendo necessario 
reduzir o pessoal do Conselho de Saude Publica aos 
LIMITES LEGAES ESTABELECIDOS NO DECRETO (2) de 3 
de Janeiro de 1837, posto em vigor pelo de 21 de 
Maio corrente etc. , e dimitte o Presidente que 
estava dentro desses limites, coltoca nelles pessoas 
que lhe cram estranhas, e não preenche o logar 
de Vogal Pharmaccutico excluindo a pessoa que 
o occupava; não havendo aqui uma só-circums- 
tancia que não dê margem a extensas e curiosas 
annotações: que é minha opinião que tal exone- 
ração é insuslentavel perante as Leis e perante o 
decoro governamental: 1.º porque sendo então 
mandado pôr em vigor o Decreto de 3 de Janeiro 
de 1837, até alli abolido, e segundo o qual eu 
havia sido nomeado Presidente do Conselho, devia 
eu passar a sê-lo de novo, visto que se havia sus- 
pendido o Decreto de 26 de Outubro de 1845 
que havia declarado Presidente nato o Ministro 
do Reino; 2.º porque nem sombra havia de pes- 
soal motivo, qualquer que fosse, como Funccio- 
nario: que da justiça do Ministerio, que restaura 
o Reino daquella revolução, espero a minha rein- 
tegração como outras similhantes que já pouco a 
pouco tem tido logar, e a que tenho indisputavel 
direito: que o Conselho de Saude Publica, em 
quanto eu o presidi, pude, apesar de todos os 
acintosos tropeços que se lhe punhbam, e desem- 
baraçando-se quanto possivel da enredosa meada 
em que de proposito, ou talvez por ignorancia, o 
deicharam, lançar ao menos os fundamentos para 
a estatistica mediea do paiz, trabalho ainda não 
feito, e cuja importancia e necessidade não po- 
dem ser contestadas: que estou habilitado e de- 
cidido a sustentar com todo o desenvalvimento 
quanto tenho emitlido nestas declarações. Entro 
em materia. 

Em todos estes assumptos o nosso paiz está mui- 
tissimo deficiente, e como tal muijo abaicho das 
idéas hoje recebidas nos paizes que a civilisação 
põe nos primeiros grãos da sua escala, A Europa, 
cheia dos fulgores de sua illustração, lança nes- 
tes tempos os olhos para as sciencias, mormente 
para a Medicina, da patria de Camões, de João 
de Barros, de Garcia de Horta e de Pedro Nunes, 
e dá com os olhos n'uma barra negra, que para 
ella cobre esse nosso horizonte ; ao passo que en- 
tendidos. estrangeiros, que nos visitam, vão fazer 
dessas sciencias entre nós a mais lugubre descri- 
pção aliás verdadeira, e tanto mais dolorosa que 
os factos mostram que o engenho dos portuguezes 
em nada cede ao dos outros povos, e que uma 
viciosa educação scientifica, introduzida e susten- 
tada fradescamente por continuos abugos e contra- 
sensos, é a causa destes desastres e destas vergo- 
nhas. Amato Lusitano, Zaento Lusitano, Rodrigo 
de Castro, Antonio Nunes Ribeiro Sanches, pois 
que de Medicos mais particularmente fallo, foram 
portuguezes, mas foram fóra de Portugal empare- 
Jhar com os maiores Medicos seus contempora- 


(2) Este Decreto é Lei. — Nem Deos, com todo o 
seu poder, é capaz de conseguir que não seja legal o que 
se comprehende em uma Lei. — Por tanto, limites legaes 
estabelecidos na Lei, ergo... 

Mousinho de Albuquerque, o Lente de Quymica e Phy- 
sica da Casa da Moeda, o anctor dos Elementos de Quy- 
mica e Physica, das Georgicas Portuguezas, de Ruy o 
Escudeiro , não era homem para escrever isto, nem para 
o referendar se o livesse lido. — Preso-me de fazer a me- 
recida justiça aos conhecimentos scientificos € litterarios 
deste homem morto, com quem nunca fallei, ainda que 
tive a soffrer delle mais de uma injnstiça, de certo pro- 
vinda de algumas daquellas levianas credulidades de que 
se não isenta a fragil natureza bumana. Oxalá que elle, 
por bem do paiz e por honra sua, se livesse occupado 
só de sciencias e de leltras, para que muito prestava. 
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nios, e gosar por isso de honras e outros premios 
que não lhes daria o seu paiz natal. — Faço vo- 
tos para que igualemos, por gloria e proveito des- 
tes reinos, o estado actual das sciencias, particu- 
larmente da Medicina: e com este intuito aquí 
offereço respeitosamente á consideração do Governo 
de Sua Magestade e das Camaras Legislativas um 
certo numero de factos e de razões que me pare- 
cem conducentes a este fim. — E cumpre-me de- 
clarar tambem, (para obviar interpretações, posto 
que cerebrinas, que não deichará de murmurar a 
intrigante ignorancia, de quem tenho sido uma 
tão cortada victima mas do que aliaz tiro muita 
honra), que nestas reflexões minhas não entra cen- 
sura, por leve que seja, nem a Governo, nem a 
Poder Legislativo, que nunca são responsaveis por 
objectos tecnicos de que sempre se presume nada 
entenderem, e que seguem, nas Leis e Regula- 
mentos, o que os peritos desta ou daquella scien- 
cia, desta ou daquella arte, lhes offerecem como 
o melhor naquella actualidade. É pois a esses pe- 
ritos, os unicos responsaveis, que eu agora me 
dirijo, isto é, aos Medicos que ao Governo apre- 
sentaram tanta incongruencia em vez de coisas 
que prestassem: e do que eu avançar julguem- 
me, com a devida franqueza, por bem do paiz 
e para esclarecimento dos Poderes do Estado, 
que sempre querem o melhor, os entendidos na 
sciencia. 

Epucação Mepica. 
1.º Secção. 
Preparativos. — Estudos auxiliares. 

A Medicina tem por objecto o homem nas duas 
grandes phases que abrangem a Lotalidade da vi- 
da, que são a saude e a doença; na saude para 
não tornar-se em doença, na doença para tornar-se 
em saude. Para esta acquisição a Medicina tem 
de jogar com todos os conhecimentos humanos 
porque todos elles entendem com a existencia em 
geral e com o bem estar em particular do homem 
tanto pbysico como moral. Assim, deve o Medico 
apprender e saber de cada um delles aquelle nu- 
mero de noções que, n'uma dada actualidade, fo- 
rem de applicagão indispensavel á permanencia da 
saude e á cura da doença. 

É claro que o espirito do homem, que tem a 
percorrer um dos mais vastos estadios intellectuaes, 
deve adaptar-se a elle mediante todos os auxilios 
conhecidos para entender e fazer-se entender so- 
bre as materias em que tem de entrar mais ou 
menos profundamente. Estes auxilios são communs 
ou preparatorios, porque servem para dispôr em 
geral a intelligencia; e immediatos ou propria- 
mente estudos auxiliares, porque são a base de 
uma dada seiencia. Estes preparatorios devem ser 
aprendidos nos Lycêos, tolerando-se tambem que 
se aprendam fóra, mas passando nelles por exa- 
mes como se alli houvessem sido estudados. 
Cumpre não limitar tempo ao estudo destas dis- 
ciplinas, porque na primeira parte da vida do ho- 
mem as suas circumstancias tanto physicas como 
moraes mudam muito, não só no mesmo indivi- 
duo mas tambem de um em comparação com ou- 
tro. 

Esta adapção (3) parece-me natural hoje do mo- 
do seguinte : 

PRrEPARATORIOS PARA A MEDICINA. 
1.º Quanto à linguagem, 
Grammatica, 
Rhetorica. 
2.º Quanto à extensão da linguagem, 
Linguas sabias. 
Quanto ao raciocinio. 
Logica. 
Rudimentos das Mathematicas puras. 

Adaptado assim o entendimento com estes pre- 
paratorios, convem entregar-lhe aquelles conheci- 
mentos de que a arte de curar não póde deixar 
de positivamente auxiliar-se a cada passo no seu 
estudo e no seu exercicio. Mas estes conhecimen- 
tos auxiliares divido-os eu em dous grupos bem 
distinctos: o 1.º versa sobre objectos tacteis (4), 
quaes os de que se occupam as sciencias physi- 
cas e as sciencias naturaes: o 2.º consta de ob- 
jectos intacteis, quaes os que cabem ás sciencias 
de especulação pura. Os objectos do 1.º grupo 
devem estudar-se antes e servir-lhe de base, por 
que as suas leis se observam na economia huma- 
na com as modificações respectivas em todo o de- 
curso dos estudos sobre o homem physico : os ob- 
jectos do 2.ºgrupo devem estudar-se no fim e ser- 
vir-lhe de complemento, porque concorrem a aper- 
feiçoar os objectos do 1.º grupo e todas as dou- 
trinas propriamente medicas, e entendem com o 
que respeita ao homem moral. 

Tambem divido o 1.º grupo em duas series: a 
1.º dos estudos sobre a materia inerte, ou fóra das 
leis da vida: a 2.º dos estudos sobre a materia 
animada , ou dentro das leis da vida. — Por esta 
ordem principia-se no que mais dista da organi- 
sação humana e ide suas funcções, e acaba-se no 
que mais dellas se aproxima, servindo as noções 
primeiramente adquiridas para auxiliar as outras 
que subsequentemente se adquirem. — Assim, de- 
vem compôr a 1.º serie as disciplinas seguintes. 
— 1.º A Quymica, que tracta da composição e 
acção molecular e intima dos corpos como mate- 
ria inerte: fornece á Medicina o conhecimento da 
composição intima das diversas partes do corpo , 
e uma boa porção do medicamentos de que usa. 
2.º A Pbysica, que considera os corpos e suas ac- 


3.º 


(3) Não acho nos diccionarios esta palavra de que 
muito carecemos: faço-a eu do verbo adaptar, como se 
fez adopção do verbo adoptar. 

(4) A nossa lingua, bastante fertil em Poesia e mes 
mo na Historia, nas quaes tem sido cultivada por genios 
superiores, é deficiente em sciencias, mormente physicas 
e naluraes, porque lhe tem faltado esses genios superio- 
res que na direcção ascendente dellas a cultivem. Para 
exprimir a qualidade deuma cousa accessivel ú percepção 
do tacto, temos sómente o termo tangível e sem negalivo, 
versão do latim tangibilis : mas o tactílis, usado por Lu- 
crecio, um dos poucos que tractaram de sciencias naturaes 
entre os romanos, é preferivel como derivado immediata- 
mente do nome tactus, que dá origem ao verbo tangere 
de que se deriva tangibilis. Assim uso dos adjectivos fa- 
clil e intaetil, que de mais concorrem para a elegancia 
e opulencia da lingua portugueza. 
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cões reciprocas em referencia ás massas: propor- 
ciona-lhe os meios de apreciar a acção de todos 
os objectos em contacto com O corpo. 3.º A Me- 
canica, que se occupa dos movimentos dos cor- 
pos c das forças matrizes : mostra-lhe o modo ea 
razão porque se movem o corpo e suas diversas 
partes, como para clle se fazem e como nelle 
obram as diversas maquinas que se lhe applicam. 
4.º A Astronomia, que ensina o movimento dos 
astros, suas posições e revoluções: apresenta-lhe 
como os astros influem mediatamente no modo de 
estar do corpo. — Devem compôr a 2.º serie as 
disciplinas seguintes. — 1.º A Botanica, que tem 
por objecto o conhecimento dos vegelaes, seus ca- 
racteres, differenças e classificação methodica : 
offerece-lhe os primeiros productos das leis da or- 
ganisação e a maior parte dos medicamentos que 
emprega. 2.º A Agricultura, que dá regras sobre 
o como se dispõe e se auxilia a terra para criar 
os vegetaes das diversas especies, principalmente 
os que servem de alimentos e de medicamentos 
para os homens: na obtenção, manutenção e pro- 
Jongação da vida vegetal, indica-lhe tambem as 
bases da Physiologia, Palhologia e Therapeutica 
animaes. 3.º A Zoologia, que se cifra no estudo 
sobre os animaes, suas especies e relações com- 
muns: franqueia-lhe alguns medicamentos, uma 
grande parte da alimentação, e a gradação e as 
modificações da vida animal desde os zoophytos 
immediatos ás plantas até aos mammaes immedia- 
tos dos homens. 

Estas disciplinas reduzem-se ao quadro seguin- 
te: 

EsTUDOS AUXILIARES DA MEDICINA. 
1.º Grupo. 
ODJECTOS TACTEIS, 
1.º Serie. 
Estudossobre a materia inerte ou fóra 
das leis da vida. 
Chymica. 
Physica. 
Mecanica. 
Astronomia. 
2.º Serie, 
Estudos sobre a materia animada ou dentro 
das leis da vida. 
Botanica. 
Agrienltura. 
Zoologia. 

Estas duas series devem ser estudadas em dous 
annos, a 1.º antes da 2.º, nas aulas respectivas. 
Entenda-se que o Medico não é Chymico, Astro- 
nomo, Botanico etc. ; é só Medico, e estuda estas 
seiencias quanto baste para sc ajudar na Medici- 
na, isto é, na conservação da saude e na cura 
das doenças do homem, no que consiste o seu 
exercicio. De cada serie deve fazer-se um exame 
especial que abranja um ponto ordinario em cada 
disciplina estudada. — Tenho como uma vaidade 
inutil, prejudicial mesmo, e um desperdício de 
tempo, a formatura em Philosophia Natural, que 
tem, segundo os Estatutos, os nossos Medicos da 
Universidade de Coimbra; e o mesmo digo da 
formatura em Mathematica que alguns fazem : 
vaidade inutil, porque nem toda a extensão des- 
sas disciplinas tem applicação á Medicina; pre- 
judicial mesmo, porque da applicação exagerada 
e imprndente dellas tem tirado a Medicina gran- 
des males, segundo confissões dos mais compe- 
tentes; e um desperdicio de tempo, porque os 
Medicos entregues ao exercicio da Medicina nun- 
ca mais as cultivam, e esquecem necessariamente 
quasi tudo, ao passo que podiam empregar o tem- 
po, que gastaram em estudar essas exuberancias, 
no estudo das materias verdadeiramente professio- 
naes, deque hão de ter o exercicio. Cumpre não 
estudar estas materias simultaneamente com as do 
curso medico, porque sendo destinadas a servir- 
lhe de immediato auxilió, deve elle assentar des- 
de logo sobre a inteira base que ellas lhe forne- 
cem, e assim tanto mais fundamentado ficará. 

Lisboa, 5 de Fevereiro de 1847. == Dr. Lima 
Leitão, 


EBETA E. 


O Doutor Panto de Azevedo Coelho de Campos, 
Administrador do Bairro do Rocio, por Sua Ma- 
gestade Fidelissima a RarNHA etc. 

à saber que exigindo a segurança publica, 

bem como a civilisação que na presente esta- 
ção do Carnaval se não permittam divertimentos 
que possam alterar uma, ou offender a outra. São 
absolutamente probibidos quaesquer brinquedos 
ou sejam de mascarados, danças, e bailes, ou se- 
jam de atirar agoa, estalos, laranjadas, ou quaes- 
quer outros objectos que possam encommodar as 
pessuas que transitam pelas ruas, ou estiverem ás 
janellas; e se procederá na conformidade da lei 
contra os Lransgressores, que por qualquer modo 
attentarem contra o socego puhlico. Para constar 
se publíca, e affixa o presente. Lisboa, em 9 de 

Fevereiro de 1847. == Manoel Joaquim de Masca- 

renhas, Escrivão da Administração, o escrevi. == 

Paulo de Azevedo Coelho de Campos. 


SEE VIDO EPE RESENHA. 


f Nordheek, de Flessingue em 8 dias, em lastro, ! Dezembro ultimo, se paga 


a ordens; 8 pessoas de Lripuls 

Galeota noveriana Pine, Capitão P. Brey- 
nau, de Vivero em 32 di em lasiro, ao seu 
Consul, G pessuas de Lripulação. — Fez escalia 
por Ribadeo donde lraz 4 dias 

Galeota bann-verianna Hermann , Capitão S. 
Schroder, de New-Caslle em 29 dias, com car- 
vão, ao seu Consul; 5 pessoas de tripulação, 

Vapôr inglez Nautilus, Capitão C. Gordon, de 
Liverpool em 4 dias e 17 horas, com carvão e 
fazendas, a Torlades; 18 pessoas de tripulação , 
e 1 passageiro, que é: Domingos Luiz Antonio, 
maritimo, portuguez. 

Escuna ingleza Augusta, Capitão J. Endicolt, 
de Cardiff em 7 dias, com carvão, a Van-Zeller ; 
6 pessoas de tripulação. 

Barca russa Amelie, Capitão J. P. Alroc, de 
New-Caslle em 11 dias, com carvão, a H, Ja- 
mes; 12 pessoas de tripulação. 

Escuna ingleza Daring, Capitão Francis, de 
New-Port em 6 dias, com carvão, a H. James ; 
5 pessoas de tripulação. y 

Não sabiu embarcação alguma. 

Bordo da Fragata Rainha, surta em (rente de 
Belem , 9 de Fevereiro de 1847.==M. T. da 
Silva Cordeiro, Capitão de Fragata, Commandante. 


AVISOS. 


Junta do Lancamento da Decima e Impostos 

annexos do Bairro do Rocio faz saber que o 
Lançamento da Freguezia de 8. Chrisfovão, respe- 
ctivo ao anno economico de 1845-1846, ha de 
estar patente na casa da Administração, travessa 
da Parreirinha n.º 1. 2.º andar, a S. Carlos, desde 
as dez horas da manhã até ás Lres horas da tarde, 
nos quinze dias que decorrem de $ do corrente mez 
de Fevereiro até 22410 mesmo mez de Fevereiro 
para poder ser examinado pelos collectados, os 
quaes, no mesmo prazo, poderão reclamar o que 
lhes convier. No mesmo prazo e local se hão de 
receber á boca do cofre as collectas do dito Lan- 
camento não duvidosas, como determina o artigo 
1.º do Decreto de 21 de Dezembro ultimo; e as 
collectas a respeito das quaes houver reclamação 
e duvida, serão cobradas á bora do cofre nos 
quinze dias immediatos áquelle em que se deferir 
ás reclamações, que ha de ser no referido dia 
22 de Fevereiro. 

Quarenta dias depois, em 20 de Março, se 
abrirá novamente o cofre por quinze dias conse- 
cutivos para o recebimento da segunda prestação 
do dito Lançamento ; procedendo-se depois, como 
a Lei determina, contra os omissos. 

Para constar se affixa o presente. Lisboa, 3 de 
Fevereiro de 1847. ==0 Administrador, Presi- 
dente, C. de Campos. == Delegado, Vogal, Manoel 
Joaquim da Silva.==0 Escrivão da Administra- 
cão, Secretario, Manoel Juaquim de Muscarenhas. 


Junta do Lançamento da Decima e Impostos 

annexos do Bairro Alto de Lisboa, para o 
anno economico de 1845 a 1846, faz suhger que 
no dia 10 do corrente 'se ha de publicar o Lan- 
camento da Decima e Impostos da Freguezia de 
Odivellas na rua Formosa n.º 67, onde por es 
paço de quinze dias contados daquella data, desde 
as onze horas da manhã até ás tres da tarde, es- 
tará patente o referido Lançamento para ser exa- 
minado pelos collectados, e requererem o que 
lhes convier; no mesmo prazo, na conformidade 
do artigo 1.º do Decreto de 21 de Dezembro ul- 
timo, se pagarão á boca do cofre, no mesmo local, 
as collectas não duvidosas; as duvidosas, porém; 
serão pagas em os quinze dias seguintes, contados 
da data do despacho da Junta às reclamações : 
abrindo-se o cofre para a segunda prestação qua- 
renta dias depois em o dia 21 de Março proximo 
futuro. E para que chegue ao conhecimento de 
todos se passou o presente, que deverá ser afli- 
xado nos logares do costume. Lisboa, 6 de Fe- 
vereiro de 1847.==O Administrador, Presidente, 
Manoel Joaquim de Almeida. ==O Vogal, Dele- 
gado, José Henriques de Almeida. ==O Secretario 
da Junta, José Satyro da Cruz Sobral. 


Junta do Lançamento da Decima e Impostos 

annexos do Bairro Alto de Lisboa, para o 
anno economico de 1845 a 1846, faz saber que 
no dia 10 do corrente se ha de publicar o Lan- 
camento da Decima e Impostos da Freguezia da 
Povoa de Santo Adrião na rua Formosa n.º 67, 
onde por espaço de 15 dias contados daquella 
data, desde as nnze horas da manhã até às Lres 
da tarde, estará patente o referido Lançamento 
para ser examinado pelos collectados, e requere- 


rem o que lhes convier: no mesmo prazo, na. 


conformidade do artigo 1.º do Decreto de 21 de 
Dezembro ultimo, se pagarão á boca do gofre, 
no mesmo local, as collectas não duvidosal ; as 
duvidosas, porém, serão pagas em os quinze'dias 
seguintes contados da data do despacho da! Junta 
ás reclamações; abrindo-se o cofre para a se- 
gunda prestação quarenta dias depois, em o dia 
21 de Março proximo futuro. E para que chegue 
ao conhecimento de Lodos se passou o presente, 
que deverá ser affixado nos logares do costume. 
Lisboa; 6 de Fevereiro de 1847.==0 Adminis- 
trador, Presidente, Manoel Joaquim de Almeida. 


Registo do porto de Lisboa, 
9 de Fevereiro de 1847. Ra 

NAVIOS ENTRADOS. , 
aLzoTA hollandeza Vriendschap , Capitão J. 
Kwakkelsteyn, de Vlaardingen em 6 dias, 
em lastro, a J. Seydel! 8 pessoas de tripulação. 

Brigue francez Eugenie Marie, Capitão L. Qui- 
vert, de St. Malló em 6 dias, em lastro, a Tor- 
Jades; 9 pessoas de tripulação. 

Escuna ingleza King of Tyre, Capitão D. St- 
pbint, de Liverpool em 6 dias, com carvão e 
fazendas, a L. Mac Andrew; 6 pessoas de tri- 
pulação. 

Chalupa ingleza Risingun, Capitão R. Wills, 
de Dartmoulh em 5 dias, em lastro, a H. Ja- 
mes; 4 pessoas de tripulação. 

Galeota hollandeza Fortuna , Capitão M, D. 


==0 Vogal, Delegado, José Henriques de Almeida. 
==0 Secretario da Junta, José Satyro da Cruz 
Sobral. 


Junta do Lançamento da Decima e Impostos 

annexos do Bairro. Alto de Lisboa, para o 
anno economico de 1845 a 1846, faz saber que 
no dia 10 do corrente se ha de publicar o Lan- 
camento da Decima e Impostos da Freguezia de 
S. Tiágo de Camarate na rua Formosa n.º 67, 
onde porespaço de quinze dias contados daquella 
data, desde as onze horas da manhã até ás tres 
da tarde, estará patente o referido Lançamento 
para ser examinado pelos collectados, e requere- 
rem o que lhes convier: no mesmo prazo, na 


» á beca do cofre, 
» local, as coilectas não duvidosas; as 
duvidosas, porêm, serão pigas em os quinze dias 
segui contados da data do despacho da Junta 
ás reclamações; abrindo-se o cofre para a se- 
gunda prestação quarenta dias depois, em o dia 
21 de Março proximo faturo. E para que chegue 
ao conhecimento de todus se passou o presente, 
que deverá ser allixado nos logares do costume. 
Lisboa, 6 de Feverciro de 1847.=0 Adminis- 
trador, Presidente, Manoel Joaquim de Almeida. 
=0 Vogal, Delegado, José Henriques de Alneida — 
O Secretario da Junta, José Satyro da Cruz Sobral. 


no mes 


Justa do Lançamento da Decima e Impostos 
À annexos do Bairro Alto de Lisboa, para o 
anno economico de 1845 a 1846, faz saber que 
no dia 10 do corrente se ha de publicar o Lan- 
camento da Decima-e Impostos da Freguezia da 
Appellação na rua Formosa n.º 67, onde por es- 
paço de quinze dias contados dagnella data, desde 
as onze horas da manhã até ás Lres da tarde, es- 
tará patente o referido Lançamento para ser exa 
minado pelos collectados, e requererem o que 
lhes convier: no mesmo prazo, na conformidade 
do artigo 4.º do Decreto de 21 de Dezembro ul- 
timo, se pagarão á boca do cofre, no mesmo lo- 
cal; as collectas não duvidosas; as duvidosas, 
porém, serão pagas em os quinze dias seguintes 
contados da data do despacho da Junta ás recla- 
mações ; abrindo-se o cofre para a segunda pres- 
tação quarenta djas depois, em o dia 21 de Março 
proximo futuro. E para que chegue ao conheci- 
mento de todos se passou o presente, que deverá 
ser affixado nos logares do costume. Lisboa, 6 
de Feverciro de 1847.==O Administrador, Pre- 
sidente, Munoel Joaquim de Almeida. =O Vogal, 


BANCO DE PORTUGAL. 
pi DO annunciado a CoLmissão nomeada em ses- 

sao de 6 do corrente da Assembléa Geral do 
Banco de Portugal, ter examinado o Relato-io da 
Direcção Provisoria, e Balanço, que serve de hase 
à escripturação deste Estabelecimento, hem como 
os documentos que o comprovam, achar-se-ha 
tudo patente no edificio do me ma Estabeleci- 
mento em os dias 10, 11 e 12, desde as nuva 
horas e meia da manhã alé ás Lres da tarde, , para 
poder ser examinado pelos Sr.º Accionistas. Se- 
cretaria da Assembléa Geral do Banco de Portu- 
gal, em 9 de Fevereiro de 1847. = Antonio Joa- 
quim de Oliveira, 1.º Secretario. 


ANNUNCEOS. 


[o 


raL (chegado de França) para fazer 
o rapé fino on grosso, e lhe dar o dello 
ancez : nos outros paizes é commum o 
“40 réis 0 vidro, ua rua do Ouro n.º 

do Almada n.º 24. 


arôma do rapé 
uso desle arô 


240, rua 


o de Direito da 2.º Vara, e cartorio do 
Escrivão Leiria, correm editos de trinta dias, pe- 
los quaes são chamadas todas as pessoas que se julguem 
com direito á propriedade sila ua rua de S. Luiz, n.º? 
55 a 59, Freguezia de Santa Isabel, arrematada por exe- 
enção que Francisco de Salles movia a D. Caetana Ma- 
ria dé Barros, e seu marido Manoel Gonçalves Quevedo, 
enjo producto se acha consignado no Deposito Publico , 
para que o venham deduzir no dito prazo, pena de lan- 
camento. 
3 Nº 2,* Vara, Escrivão Torre do Valle, correm edi- 
tos da lei, a requerimento de D. Maria Gertru- 
des Vieira da Silva, em que se habilita herdeira univer- 
sal de seu fullecido irmão, o Tenente Coronel do Exer- 
cito, Luciano Antonio Adão: quem se julgar com direito 
á herança, o deduzirá naquelle Juizo, no prazo da lei, 
pena de lançamento. 


Delegado, José Henriques de Almeida. = O Secre- 
tario da Junta, José Satyro da Cruz Sobral. 


Justa do Lançamento da Decima e Impostos 
À annexos do Bairro Alto de Lisboa, para o 
anuo economico de 1845 a 1846, faz saber que 
no dia 10 do corrente se ha de publicar o Lan- 
camento da Decima e Impostos da Freguezia do 
Lumiar na rua Formosa n.º 67, onde por espaço 
de quinze dias contados daquella data, desde as 
onze horas da manhã até ás tres da tarde, estará 
patente o referido Lancamento para ser exami- 
nado pelos collectados, e requererem o que Jhes 
convier: po mesmo prazo, na conformidade do 
artigo 1.º do Decreto de 21 de Dezembro ultimo, 
se pagarão à boca do cofre, no mesmo local, as 
collectas não duvidosas; as duvidosas, porém, 
serão pagas em os quinze dias seguintes contados 
da data do despacho da Junta ás reclamações ; 
abrindo-se o cofre para a segunda prestação qua- 
renta dias depois, em o dia 21 de Março proximo 
futuro. E para que chegue ao conhecimento de 
todos se passou o presente, que deverá ser afli- 
xado nos logares do costume. Lisboa, 6 de Fe- 
vereiro de 1847. ==0 Administrador, Presidente, 
Manoel Joaquim de Almeida. =O Vogal, Delegado, 
José Henriques de Almeida. = O Secretario da 
Junta, José Satyro da Cruz Sobral. 


Junta do Lançamento da Decima e Impostos 

annexos da Bairro Alto de Lisboa, para o 
anno economico de 1845 a 1846, faz saber que 
no dia 10 do corrente se ha de publicar o Lan- 
camento da Decima e Impostos da Freguezia de 
S. Silvestre de Unhos, na rua Formosa n.º 67, 
onde por espaço de quinze dias, contados daquella 
data, desde as onze horas da manhã até ás tres 
da tarde, estará patente o reforido Lançamento 
para ser examinado pelos collectados, e requere- 
rem o que lhes convier : no mesmo prazo, na con- 
formidade do artigo 1.º do Decreto de 21 de De- 
zembro ultimo, se pagarão á boca do cofre, no 
mesmo local, as collectas não duvidosas; as du- 
vidosas porém serão pagas em os quinze dias se- 
guintes, contados da data do despacho da Junta 
às reclamações: abriudo-se o cofre para a segunda 
prestação quarenta dias depois, em o dia 21 de 


Março proximo futuro. E para que chegue ao co- 


nhecimento de todos se passou o presente, que 
deverá ser aflixado nos logares do costume, Lis- 
boa, 6 de Fevereiro de 1847. == O Administrador, 
Presidente, Manoel Joaquim de Almeida. =0 Vo- 
gal, Delegado, José Henriques de Almeida. = O 
Secretario da Junta, José Satyro da Cruz Sobral. 


Aros do Lançamento da Decima e Impostos 
anvexos do Bairro Alto de Lisboa, para o 
anno economico de 1845 a 1846, faz saber que 
no dia 10 do corrente se ha de publicar o Lan- 
gamento da Decima e Impostos da Freguezia da 
Arceixoeira, na rua Formosa n.º 67, onde por es- 
paço de quinze dias, contados daquella data, desde 
as onze horas da manhã até ás tres da tarde, es- 
tará patente o referido Lancamento para ser exa- 
minado pelos collectados, erequererem o que lhes 
convier: no mesmo prazo, na conformidade do 
artigo 1.º do Decreto de 21 de Dezembro ultimo, 
se pagarão á boca do cofre, no mesmo local, as 
collectas não duvidosas; as duvidosas porém se- 
rão pagas em os quinze dias seguintes, contados 
da data do despacho da Junta ás reclamações : 
abrindo-se o cofre para a segunda prestação qua- 
renta dias depois, em o dia 21 de Março proximo 
futuro. E para que chegue ao conhecimento de 
todos se passou o presente, que deverá ser affi- 
xado nos logares do costume. Lisboa, G de Feve- 
reiro de 1847.==0 Administrador, Presidente, 
Manoel Joaquim de Almeida. — O Vogal, Delegado, 
Jusé Henriques de Almeida. — O Secretario da Jun- 
ta, José Satyro da Cruz Sobral. 


BANCO DE PORTUGAL. 
AssempLés Geral ha de reunir-se Sabbado 13 
do corrente, pelas sete horas da noite, para 
ouvir o parecer da Commissão nomeada na penul- 
tima sessão, e proceder á eleição da nova Direc- 
ção. Secretaria da Assembléa Geral do Banco de 
Portugal, 8 de Fevereiro de 1847. = Antonio Joa- 


conformidade do artigo 1.º do Decreto de 21 de | quim de Oliveira, 1.º Secretario. 


4 Ps Juizo de Direito da 4.2 Vara, Escrivão Seila, 
correm editos de dez dias, a requerimento de An- 
tonio Vieira do Carmo, citando os credores incertos de 
Antonio José de Oliveira, e sua mulher, que se julga- 
rem com direito à quantia de 4208000 réis, existente no 
Deposito Publico, na receita fl. 176 do livro 12 da Re- 
partição dos Orfãos, para nesse prazo deduzirem suas 
preferencias, com a comminação de lançamento , e de se 
passar precatorio de entrega. 
5 pro Juizo da 4* Vara, Escrivão Seila e Sá, se 
; ilixaram editos de dez dias, citando quem tiver 
direito ás quantias existentes no Deposito Publico, por 
execução que faz Jacinto Aprigio Marques a D. Pedro 
da Cunha Mendonça e Menezes, e sua mulher. 


a Nº tarde de 22 de Fevereiro, pelas duus horas, 

volta á praça do Deposito, para ser arrematada 
a Quinta d' Agudinha, sita na estrada de Chellas, n.º 14; 
consta de casas, cocheira, palheiro, pomar, parreiras , 
horta, vinha, terra de semeadura, oliveiras, poço, duas 
nóras, avaliada em réis 2:8003000, fôro 800 réis, lau- 
demio de vintena; penhorada a Luiz Carlos Sanches de 
Chantillon, a requerimento de Pedro Gonçalves da Silva : 
é Escrivão da execenção Chaves, e da arrematação Mahiu, 


a liver para arrendar uma quinta ou fazenda 

com casa de habitação, no termo de Torres, ou 

em outro qualquer ponto fóra do termo de Lisbua, deixe 
o seu nome e morada na loja deste Diario, 


E Nº serralheria da run dos Retrozeiros, n.º 6, se 
vende uma barra de ferro usada. 


5 Nº sortimento de objectos “para brincadeiras de 
; Entrndo, que se vendem na loja de quinquilhe- 
rias, “rua da Biltesga, n.º 22 e 23, esquina da rua da 
Prata, à praça da Figueira : iguarias (de cêra, copiadas 
do natural), lombo lardeado , fiambre, salmão , sa 
goraz, frangãos, Jôces, ele. —Folie d'amowr au Carna- 
val, globos de cêra com papellinhos aromaticos — cai 
nhas de papellinhos — aranhas, fitas, reboçados, pasli- 
Jhas, caixinhas. pavios, e cartas, tudo de eslalo — aneis 
com borraxinhas para agoa — estampas de pulhas — cartas 
de versos — cobras saltantes — efTeilos da natureza (imila- 
ção de cêra) — frutas de eêra com agoa de cheiro — cai- 
xas com rapé, e bonecos de mollas — mascaras de cêra e 
cartonagem francezas, e outras muitas consas curipsas. 


10 N A botica da rua de S. Bento, n.º 433, se diz 
ande está para vender uma egoa menos de mar- 


ca, de idade conhecida, e alindada, 


ESPECTACULO 
THEATRO DE D. MARIA II. 
vinTA feira 11 de Fevereiro, pela ultima vez: 
Dominó Preto — Luzia e Bernard* comedia 

em 5 actos. 

— Domingo 14: Uma noite de Santo Antonio 
na Praça da Figueira, comedia em 3 actos — 
Os Amores de um Fidalgo, comedia em 3 actos — 
Manoel Mendes. 

— Segunda feira 15: A Cigana de Parts, dra- 
ma em 5 actos — Manoel Mendes. 

— Terça feira 16: Uma noite de Santo Antonio 
na Praça da Figueira, comedia em 3 actos — 
Um jor outro, comedia em 2 actos — Manoel 
Mendes. 

THEATRO DO SALITRE,. 

aBrapo 13 de Fevereiro (em beneficio do Sr. 
S Joaquim Pedro Carreira). A 1.º representa- 
cão do drama em 3 actos: O Mendigo. — A 1.º 
representação da comedia magica em 6 quadros, 
ornada de córos e baile: O Naufragio dos Aman- 
tes, ou o Mago Desencantado. A scena do 5.º qua- 
dro e todas as machinas são novas, e pintadas 
«pelo Sr. João Alberto de Sousa. 


THEATRO DO GYMNASIO, 
uinTA feira 11 de Fevereiro. — A 1.º repres 
Q sentação do drama em 4 actos: Gaspar Han- 
ser. A scena do 1.º acto é nova, e pintada pelo 
Sr. Rocha. — Tres ovos n'um cesto, comedia em À 
acto. — Os primeiros Amores, farça em 1 acto. 


THEATRO DE S. CARLOS, 
UARTA feira 10 de Fevereiro. — Opera: Os dous 
Foseari. Irá á scena um novo hailetê comico 
em 2 actos, composto por Mr. T. Martin. — Os 
Estudantes em ferias. — Os bailados serão: 1.º 
Um bailado executado pelo corpo de baile: 2.º 
Passo a tres, desempenhado pelas Sr.” Martin, 
Moreno, e Michelina : 3.º Marcha, executada pe- 
los estudantes, e segundos bailarinos. 


LISBOA : NA IMPRENSA NACIONAL. 


